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Brasília (DF), sexta-feira, 07 de agosto de 2009
Fundações retornam ao superávit
Depois de viver em 2008 o pior ano da sua história recente, o segmento dos fundos de pensão voltou a superar a meta atuarial, com rentabilidade recuperada e crescente graças à ajuda da Bolsa em alta e da inflação em queda no primeiro semestre deste ano.
O surpreendente desempenho do mercado acionário no período permitiu aos que têm maior parcela da carteira em ações obter alta rentabilidade, como a Previ que atingiu ganhos de 12,4% no Plano 1 e 13,34% no Plano 2. O maior fundo do país voltou a ter superávit de R$ 8,151 bilhões, após encerrar 2008 com déficit acumulado de R$ 26 bilhões.
Outros fundos de grande porte, como PETROS, Funcef e Valia também tiveram ganhos acima da meta de 5,7%, o que ocorreu com a maior parte do setor. Mesmo os que priorizaram a renda fixa, como Real Grandeza e Eletros também tiveram suas aplicações valorizadas. A maioria das fundações ouvidas pelo Valor apresentou superávit, à exceção da PETROS e da Eletros.
"Foi um bom semestre, impulsionado pela recuperação do mercado de ações, mas ainda não ganhamos tudo que perdemos em 2008", disse Antônio Cruz, conselheiro e coordenador de investimentos da Associação Brasileira das Entidades Fechadas de Previdência Complementar. 
"O ano passado foi um ano para ser esquecido." Para ele, o segundo semestre vai garantir ainda um resultado positivo para os fundos, mas certamente menor que o do primeiro por conta dos ganhos na Bolsa. "A evolução do mercado de ações será mais lenta, mas muita gente já obteve nos seis primeiros meses do ano a rentabilidade que esperava no ano inteiro".
Sérgio Rosa, presidente da Previ, com patrimônio de R$ 127,19 bilhões, tem análise semelhante. A recuperação das contas da fundação dos funcionários do Banco do Brasil se deve ao rendimento das suas aplicações como um todo, que somou R$ 13,6 bilhões. O investimento em renda variável contribuiu sozinho com R$ 12,5 bilhões, a maior fatia do ganho total. "Foi uma boa surpresa, pois prevíamos uma Bolsa estável no período, com retomada só no final de 2009". A Previ conseguiu elevar o valor total de sua carteira de ações entre janeiro e junho para R$ 75,8 bilhões nos dois planos, recuperando R$ 10,7 bilhões do valor da carteira antes da crise, que era de R$ 86,2 bilhões em junho de 2008. 
Os investimentos com imóveis renderam ao fundo 13,33% e as aplicações em renda fixa, seu maior portfólio, 7,5%. O superávit do período foi de R$ 8,1 bilhões, garantindo a Previ um excedente acumulado de R$ 33 bilhões. "Se a Previ abater seu passivo do seu ativo, ainda sobra este valor. Bem maior do que uma Mega-Sena", brincou Rosa. 
Os planos do presidente da Previ para o segundo semestre não mudam em relação ao primeiro. Ele vai manter uma estratégia de desinvestimento em renda variável na carteira do Plano I, como fez de janeiro a junho, quando vendeu R$ 3 bilhões em ações e investiu apenas na operação de aumento de capital da Brasil Foods. E prevê compra de novas ações para ampliar a carteira do Plano 2, ancorada no IBrX 50 da BM&FBovespa.
A PETROS, que tem o segundo maior patrimônio dos fundos de pensão fechados, de R$ 47 bilhões, teve rentabilidade de 8,06% e um déficit no balanço do primeiro semestre de R$ 245 milhões. Também foi a carteira de renda variável da fundação da Petrobras que teve maior ganho no período entre todos seus investimentos, de 17,04%, informou seu presidente Wagner Pinheiro. 
A Funcef, dos empregados da Caixa Econômica Federal, tem ganhos projetados de 8,5% entre janeiro e junho, um superávit de R$ 750 milhões e um patrimônio de R$ 34,5 bilhões. A carteira imobiliária, de R$ 2,6 bilhões, correspondente a 8% dos ativos do fundo, foi sua vedete no semestre. Seu portfólio reúne 15 shoppings centers e cinco hotéis. 
Assim como outros fundos, a Funcef também investiu em títulos de longo prazo do Tesouro, as NTN-B para 2045. "Nossa carteira está desenhada para um cenário de longo prazo", explica o secretário-geral da fundação, Fabiano Silva. "Foram R$ 20 bilhões alongados". A carteira de renda variável da Funcef, de R$ 10 bilhões, se valorizou 10,69% no período. 
A Valia, dos empregados da Vale do Rio Doce com patrimônio de R$ 10,7 bilhões, teve rentabilidade no semestre de 10,7%, o dobro da meta atuarial, puxada por investimentos em renda variável que acumularam ganho de 29,57%. A fundação aproveitou a crise para aplicar R$ 200 milhões na compra de papéis da BRMalls, GP Investimentos, Localiza e Dasa, informou Eustáquio Lott, presidente do fundo. Depois de fechar com déficit em 2008, a fundação teve superávit de R$ 435 milhões no primeiro semestre. Nos próximos seis meses, a Valia manterá foco na Bolsa e em imóveis e nos fundos de infraestrutura, disse Lott.
A fundação Real Grandeza, de Furnas, privilegiou a renda fixa no de janeiro a junho e fugiu do mercado financeiro. O fundo fechou o período superavitário em R$ 230 milhões e rentabilidade de 11,11%. Sergio Wilson Fontes, presidente do Real Grandeza, disse que o principal investimento foi em títulos do governo de longo prazo. Até junho a rentabilidade da aplicação foi de 12,69%. Fontes explicou que a fundação não esqueceu o mercado acionário, cuja carteira lhe rendeu no período 26,02%. 

A fundação Eletros também optou por reduzir sua exposição à renda variável adotando uma estratégia similar à da Real Grandeza, investindo em NTN-B com vencimento em 2045. Com isto, atingiu uma rentabilidade de 9% no semestre. Mas ainda se manteve deficitária em R$ 75 milhões. "Fechamos o ano com déficit de R$ 107 milhões e a meta é chegar ao fim do ano com déficit de R$ 53 milhões", prevê o diretor financeiro do fundo, Luis Guilherme Pinto. "Terminamos o ano de 2008 com perda de 4,74% e agora já estamos positivos, com percentual de rendimento bem acima da meta", diz Pinto. 

Fonte: Petros
Seguridade pode votar projeto que garante aposentadoria compulsória aos 65 anos para portuário e hidroviário

 A Comissão de Seguridade Social e Família pode votou, nesta quarta-feira (05), o Projeto de Lei Complementar 372/06, do deputado Beto Albuquerque (PSB-RS), que fixa a aposentadoria compulsória do portuário e hidroviário aos 65 anos. A proposta também estabelece a aposentadoria voluntária após 25 anos de trabalho para os profissionais que receberam pelo menos 20 anos de adicional de risco, conforme prevê a Lei 4.860/65.

A deputada Elcione Barbalho (PMDB-PA), relatora da matéria apresentou parecer favorável. Segundo ela, o projeto atende dispositivo constitucional que trata da aposentadoria de servidores que exerçam atividades de risco e sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física. 
“A atividade portuária já é legalmente admitida como perigosa e insalubre, visto que a Lei 4860/65 previu a concessão de adicional de risco com compensação pela natureza árdua desse tipo de trabalho”, lembrou a parlamentar.

Tramitação
Após análise da Comissão de Seguridade, a proposta será analisada pela Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania.

Redução de tributos para contrato de menor aprendiz

A Comissão pode apreciar também o substitutivo do deputado Germano Bonow (DEM-RS) ao Projeto de Lei 3829/04, do deputado Lobbe Neto (PSDB-SP), que reduz as alíquotas de contribuição para a Previdência Social sobre o contrato de trabalho de menores aprendizes. O autor acredita que sua proposta irá facilitar a inserção dos jovens adolescentes no mercado de trabalho.

Segundo o substitutivo, a alíquota será fixada em 4%, quando o segurado for trabalhador aprendiz. E em 10% para o empregador. O projeto original prevê alíquota de 2% para o segurado e em 4% para o empregador. O substitutivo define como trabalhador aprendiz a pessoa maior de 14 e menor de 18 anos de idade, contratada na forma do art. 428 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452/43.

Germano Bonow argumenta que a inserção dos jovens no mercado de trabalho representa uma medida que reduz o índice de violência juvenil. “Nossos jovens precisam de oportunidades para iniciar suas vidas profissionais, mas, em geral, a discriminação contra pessoas que ainda não têm experiência torna mais difícil sua colocação no mercado de trabalho”, ressalta.

O deputado argumenta ainda que o projeto é oportuno, na medida em que cria incentivos para contratação de adolescentes. “O trabalho na adolescência, além de importante para complementar a renda familiar, é mecanismo de formação dos jovens”, salienta Bonow.

Tramitação
Após análise da Comissão de Seguridade, a proposta será analisada pela Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania.

Fonte: Agência Câmara
Fundos de pensão devem investir em infraestrutura 


Com a queda na taxa de juros, os fundos de pensão vão reduzir os investimentos em títulos da dívida pública e disponibilizar mais recursos de suas bilionárias carteiras para as empresas, principalmente da área de infraestrutura, aponta estudo do Banco de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). 
O setor privado poderia ter à disposição a expressiva soma de R$ 160 bilhões, se as aplicações desses fundos em títulos públicos caíssem, por exemplo, para um nível semelhante ao do Chile. Os técnicos do BNDES ponderam, no entanto, que a mudança só ocorrerá aos poucos e no longo prazo. 
Segundo a Associação Brasileira de Previdência Privada (Abrapp), em março, 48,8% dos R$ 458 bilhões de ativos dos fundos de pensão brasileiros estavam em títulos da dívida pública. 
No Chile, esse percentual é de 13%. Para atingir o nível chileno, os fundos de previdência complementar brasileiros teriam de retirar do setor público e migrar para o privado mais de 35% do seu patrimônio. 
O país vizinho tem um perfil parecido com o das nações ricas. Nos Estados Unidos, Japão e Alemanha, ao menos dois terços dos investimentos dos fundos de pensão são destinados ao setor privado. Já no Brasil, México, República Checa e Turquia, a concentração de títulos públicos varia de 50% a 75%. “A crise trouxe novas oportunidades para os fundos de pensão, com efeitos positivos para o Brasil”. 
“Esses fundos vão começar a ter um papel complementar ao do BNDES, porque a lógica é a mesma”, disse André Albuquerque SantAnna, economista do banco. "Os fundos vão buscar aplicações que assegurem rentabilidade no longo prazo, como a infraestrutura", completa Gilberto Rodrigues Borça Júnior, também do BNDES. 
Na avaliação da área de Pesquisa e Acompanhamento Econômico do BNDES, duas tendências vão se juntar nos próximos anos: a busca dos fundos de pensão por aplicações mais vantajosas e os vultosos projetos de infraestrutura do Brasil. Segundo o banco, os setores de energia elétrica e de rodovias são os mais atrativos para os fundos porque possuem rentabilidade previsível e fluxo de caixa estável, por meio da venda da energia e dos pedágios.

Fundos: Economia verde 

Com um empurrão decisivo do BNDES, da Petrobras e da Previ, responsáveis pela maior parte dos investimentos no Brasil, a agenda da sustentabilidade começa a ganhar corpo no setor privado 
Unidos pela causa: Gabrielli (Petrobras), Sérgio Rosa (Previ) e Luciano Coutinho (BNDES) colocaram critérios de sustentabilidade como prioridade para financiamentos e investimentos 
Já faz tempo que as boas empresas investem em políticas socioambientais que incluem não apenas as suas práticas, mas também as de seus fornecedores. Só que, até pouco tempo atrás, quem se preocupava em cuidar do meio ambiente e do bem-estar de seus fornecedores tinha que arcar com custos mais elevados do que os concorrentes - pelo menos esta sempre foi a desculpa de quem preferia destruir em vez de preservar o meio ambiente. 
Esta situação já começou a mudar. Órgãos oficiais de financiamento estão pautando seus financiamentos ou investimentos pelas políticas de sustentabilidade das empresas. O que era um custo, agora é uma condição para a empresa conseguir os recursos. "As empresas começaram a perceber que sustentabilidade ambiental está ligada à sustentabilidade da empresa no longo prazo", disse à DINHEIRO o presidente da Previ, Sérgio Rosa. "Como investidor de longo prazo, a Previ se preocupa com o futuro dos negócios dos quais participa", diz ele. 
Com uma carteira de R$ 122 bilhões para investir, o fundo de pensão dos funcionários do Banco do Brasil lançou há menos de um mês uma Política de Responsabilidade Socioambiental para nortear os investimentos da Previ a partir de agora. "Não é uma política de exclusão, preferimos uma política de incentivo", diz Rosa (leia mais na página 42). Além da viabilidade dos investimentos a longo prazo, o governo está preocupado com a imagem do Brasil no Exterior. Na imprensa estrangeira são recorrentes as matérias sobre a destruição da Amazônia pelo avanço da agropecuária. 
A gota d'água foi o relatório "A farra do Boi", divulgado pelo Greenpeace em maio, responsabilizando o governo pela devastação da floresta, que provocou uma mudança de postura no Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), acionista de três dos frigoríficos citados como compradores de carne proveniente de áreas recentemente desmatadas. 
Há duas semanas, o BNDES anunciou que os financiamentos para a cadeia produtiva da pecuária serão condicionados ao atendimento de certos requisitos. Os frigoríficos terão de rastrear o gado do nascimento ao abate, elaborar um plano de desenvolvimento socioambiental, verificar a regularidade ambiental de toda a cadeia de fornecedores e ainda apresentar auditorias comprovando o cumprimento das metas. 
Não há limite de recursos. "Duas das prioridades do banco são a inovação e o desenvolvimento socioambiental", disse o presidente do Banco, Luciano Coutinho, quando anunciou que o banco iria financiar os chips que serão colocados no gado para permitir a rastreabilidade. No primeiro semestre, a agroindústria já recebeu R$ 6 bilhões. 
No ano passado, o setor recebeu 17% do total. A nova postura também já chegou à Petrobras. A Petrobras Biocombustíveis tem R$ 5 bilhões para investir em novas usinas ou compra de participações acionárias para incrementar a produção de etanol e biodiesel nos próximos quatro anos. As parceiras têm que aceitar cláusulas que proíbam o trabalho escravo, além de se enquadrar em critérios de segurança, proteção ao meio ambiente, saúde e responsabilidade social. A meta da empresa é chegar a 2013 produzindo 25% do biodiesel e 10% do etanol brasileiro. 
"Qualquer investimento que façamos em etanol partirá de dois pressupostos básicos: excelência nas relações trabalhistas e também em questões ambientais", diz o presidente da Petrobras Biocombustíveis, Miguel Rossetto, numa política também adotada pela empresa - mãe, comandada por Gabrielli. 
Apesar do impulso governamental, alguns empresários ainda estão desconfiados. "É muito bom saber que o governo agora está fazendo exigências para coibir o desmatamento, mas é muito difícil imaginar que o BNDES não sabia que era sócio de empresas que tinham gado em áreas desmatadas", disse à DINHEIRO o presidente-executivo do Conselho Empresarial Brasileiro para o Desenvolvimento Sustentável, Fernando Almeida. 
Previdência aposta em ações e títulos de longo prazo
A queda da taxa Selic mexeu com todo o mercado financeiro, e com a previdência privada não poderia ser diferente. Neste caso, gestores de planos com perfil de renda fixa estão em busca de alternativas para garantir uma rentabilidade atraente aos investidores. 
"Se, no passado, a previdência conseguia rentabilidade com título público na renda fixa, agora, você tem de buscar alternativas, mesmo nos títulos públicos, como os indexados à inflação, pré-fixados e de prazos mais longos", afirmou o superintendente de Investimentos da Brasilprev, Márcio Matos. 
Rumo à renda variável
Com a expectativa de retorno menor na renda fixa, ele explicou que o participante que vislumbra o longo prazo parte para a renda variável. O movimento está sendo verificado, embora o mercado de previdência privada ainda esteja com a maior parte dos recursos (90%) alocados em renda fixa. 
De olho neste cenário, diversos bancos investiram, há alguns anos, nos fundos ciclo de vida, que alocam menos recursos em ações com o passar do tempo. A Brasilprev e o Itaú são exemplos disso. 
"Já havíamos identificado sólidos fundamentos da economia que culminariam na redução da taxa de juros e a gente passou a lançar o produto ciclo de vida. O ciclo de vida tem estrutura que diminui exposição ao risco (renda variável) com o passar do tempo. Isso dá conforto para quem não acompanha o mercado no dia-a-dia. O participante pode investir com R$ 25 por mês", explicou Matos. 
A previdência de planos e a propaganda enganosa 

Primeiro, quero que fique bem claro que a Anasps não é contra qualquer tipo de Previdência Social, seja pública ou privada. Fazemos restrições aos modelos de gestão da Previdência pública e privada. A nossa tese central é que Previdência não rima com política. 
Não temos, por exemplo, nada contra a previdência complementar fechada, dos fundos de pensão, públicos ou privados, apenas julga temerária a pesada intervenção político-partidária nos fundos públicos. 
Nada temos contra a previdência complementar aberta, de bancos e seguradoras. Até já reivindicamos e propomos que o INSS fosse autorizado a vender tais planos, nas mesmas condições das demais instituições, com o diferencial de que teria a garantia do Estado. Mais ainda: sugerimos que os recursos arrecadados constituíssem um fundo blindado, gerido pelo BNDES, por exemplo. 
Poderiam dizer que seria uma concorrência desleal. Talvez, mas, como ninguém fiscaliza tal previdência e não há as mínimas garantias para os segurados, à figura do INSS poderia alterar os rumos desse mercado, na sua concepção correta e na sua execução errada. 
Correta porque preenche o vácuo deixado pelo INSS. Errada porque foi induzida, pelo mercado, na globalização, a vender planos de investimentos atrelados à volatilidade da especulação financeira. 
O diferencial deste título de investimento em VGBL e PGBL é que, enquanto todas as aplicações financeiras pagam IR na fonte, o VGBL paga IR sobre o ganho de capital e o PGBL permite reduzir até 12 % do rendimento tributável do IR. Quando a taxa de juros estava em 12% e acima disso, os investidores compravam todos os papéis e embarcavam nestes que tinham o pomposo rótulo de Previdência. 
Com juro real de 12%, em 2005, projetavam para que comprasse um plano de R$ 200 mês, por 30 anos, um beneficio de R$ 2.697. Isto atraiu 8 milhões (mas há quem fale em 12 milhões) de receosos do seu futuro nas mãos do INSS, jogando nas burras de bancos e seguradoras mais de R$ 120 bilhões (outros chutam R$148 bilhões). Mas, com juro real de 6%, tudo indica que o benefício despencará para R$ 603 ou menos. 
Com o apagão da economia mundial, bancos e seguradoras baixaram a bola. Não dizem quanto perderam e quanto os investidores perderam. Aguardam a agudização da crise, mantendo sua lucratividade nas taxas de administração, cobrada sobre os rendimentos, e de carregamento, cobradas sobre os investimentos, para jogar os 8/12 milhões contra o governo. 
Recentemente surpreendi-me ao ler em um jornal dados que confirmam o que venho escrevendo há anos: não se trata de previdência, mas títulos de investimentos, com um apelo mágico de previdência. Vejam: previdência referenciada DI, previdência cambial dólar, previdência renda fixa, previdência renda fixa médio e alto risco, previdência balanceados, previdência multimercados sem ações, previdência multimercados com ações. 
A máscara caiu. Sempre escrevemos que os planos de previdência privada eram tipos de investimentos, uma diversificação marketeira no mercado financeiro. 

Fonte:AssPreviSite
Criação da Previc é prioridade para os fundos de pensão

[image: image1.jpg]Frente à perspectiva de crescimento do setor de previdência complementar, fundos de pensão e governo correm contra a agenda eleitoral de 2010 para ver votada à criação de autarquia responsável por, entre outras atividades, fiscalizar o sistema. 
O projeto de lei complementar 136/09, que define a Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc) está pronto para ser votado na Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) e tem parecer favorável do senador Romero Jucá (PMDB-RR). A avaliação é que ele não pode ser empurrado para a agenda do próximo ano, pois ficaria prejudicado com a pauta da sucessão presidencial. 

"A urgência dessa aprovação reside no fato de que hoje a estrutura posta para fiscalizar o setor, a Secretária de Previdência Complementar, está sobrecarregada. Tem feito milagre com uma mini estrutura para cuidar dos fundos de pensão que estão crescendo cada dia mais", explicou o deputado Chico D´Ângelo (PT-RJ), que foi o relator do projeto na Câmara. 

Dados do Relatório da Secretária de Previdência Complementar, de 2008, apontam que o Brasil tem o oitavo sistema de previdência complementar do mundo, em termos absolutos, com 372 entidades fechadas de previdência complementar, que operam 1.037 planos de beneficiários, 2.491 patrocinadores, 2,42 milhões de participantes assistidos, que administram R$ 442 bilhões de ativos totais, distribuídos em três modalidades: o plano de benefício definido, de contribuição definida e de contribuição variável/mista. 
Esses recursos correspondem a 17% do PIB (Produto Interno Bruto), com investimentos em quatro macro-segmentos, sendo 66% em títulos de renda fixa, sejam em títulos públicos ou papéis privados, e 28% em títulos de renda variável. 

Segundo a Associação Brasileira das Entidades Fechadas de Previdência Complementar (Abrapp), em abril deste ano os fundos fecharam com reservas de R$ 444,5 bilhões - o que aponta uma rentabilidade estimada em 7,1% para primeiro quadrimestre do ano. Praticamente o dobro das necessidades atuariais definidas. A meta atuarial foi 3,71%. Contribuiu para esse resultado, de acordo com a Abrapp, a rentabilidade da renda variável, de 17,4% e renda fixa com algo em torno de 3,07%. 

"Esse é um tema suprapartidário que interessa a todos. Foi aprovado por unanimidade em todas as comissões por onde passou", contou o deputado petista. Cláudia Ricaldoni, secretária-geral da Associação Nacional dos Participantes de Fundos de Pensão (Anapar) segue a mesma linha do deputado. Para a dirigente da Anapar, não há como ser contrário ao projeto. "Todos os fundos apóiam a iniciativa, por vezes há divergências sobre detalhes, mas são favoráveis a Previc", disse. 

Ela se encontra hoje com o senador Romero Jucá para falar sobre a tramitação do projeto. "O sistema que temos hoje tem 32 anos, houve mudanças significativas em 2001, quando já se falava em mudanças na Secretaria de Previdência Complementar", contou. "O número de participantes e ativos tem crescido muito e com eles a necessidade de segurança".

A artilharia da oposição, no entanto, está mirando a criação de novas despesas por parte do governo, que se defende. "Criamos um sistema auto-sustentável", rebateu D´Ângelo. "Será estipulada uma Taxa de Fiscalização e Controle da Previdência Complementar (Tafic), assim, não há ônus para os cofres públicos". 

De acordo com o projeto, a entidade terá como principal fonte de receita a taxa a ser cobrada dos próprios fundos de pensão. A periodicidade do recolhimento da Tafic foi uma das alterações que projeto original enviado pelo governo sofreu na Câmara. No texto que será votado no Senado, o pagamento não deverá ser feito a cada trimestre, mas arrecadado por quadrimestre. 
Além da arrecadação dessa taxa, as receitas da Previc poderão ser constituídas ainda de dotações do Orçamento da União, do produto da arrecadação de multas e de recursos originados por convênios, acordos e contratos com outras entidades, organismos e empresas, entre outras fontes. 

O valor da Tafic será recolhida ao Tesouro Nacional e vai variar entre R$ 15 e R$ 2,225 milhões, conforme os recursos garantidores por plano de benefícios, divididos em 17 faixas para cobrança. Os fundos de pensão com até R$ 5 milhões pagarão R$ 15. 
E aqueles com mais de R$ 60 bilhões pagarão R$ 2,225 milhões. Outro ponto que foi modificado pelo substitutivo de D´Ângelo refere-se ao número de cargos a serem criados para a nova Superintendência. Inicialmente, estimou-se o impacto orçamentário dos cargos em comissão em R$ 7,6 milhões anuais; no caso do redimensionamento de tabelas de remuneração de 34 cargos efetivos de servidores do Ministério da Previdência Social em exercício na Secretaria de Previdência Complementar em 31 de dezembro de 2007, a despesa estimada é de R$ 3 milhões em 2009, R$ 3,5 milhões em 2010 e R$ 3,7 milhoes em 2011.
 A criação de cargos efetivos do órgão público, segundo exposição de motivos, deverá consumir R$ 28,8 milhões. Os fundos de pensão e o governo correm contra a agenda eleitoral para ver votada a criação da Previc. 
Fonte: ABRAP

FUNDOS DE PENSÃO - RANKING DOS INVESTIMENTOS

	Nº
	FUNDOS DE PENSÃO
	INVESTIMENTOS

R$ MIL
	PARTICIPANTES ATIVOS
	DEPENDENTES
	ASSISTIDOS

	01
	PREVI
	121.485.708
	85.926
	244.947
	83.395

	02
	PETROS
	40.697.607
	64.076
	201.552
	54.966

	03
	FUNCEF
	32.429.462
	65.239
	186.588
	28.399

	04
	FUNDAÇÃO CESP
	15.394.048
	17.408
	79.443
	31.360

	05
	VALIA
	10.174.837
	51.175
	177.277
	21.007

	06
	SISTEL
	9.488.902
	2.149
	45.725
	25.663

	07
	ITAUBANCO
	9.423.200
	30.221
	6.161
	5.718

	08
	BANESPREV
	8.736.249
	7.554
	34.013
	21.791

	09
	CENTRUS
	7.675.028
	120
	1.724
	1.679

	10
	FORLUZ
	7.367.287
	10.668
	45.494
	12.072

	11
	REAL GRANDEZA
	6.227.136
	5.648
	23.356
	6.858

	12
	FAPES
	5.074.466
	2.206
	4.776
	1.473

	13
	FUNDAÇÃO COPEL
	4.631.885
	9.090
	20.282
	6.183

	14
	POSTALIS
	4.532.331
	181.569
	466.976
	16.427

	15
	HSBC FUNDO DE PENSÃO
	3.874.836
	64.598
	78.567
	7.270

	16
	TELOS
	3.861.531
	7.167
	22.988
	6.126

	17
	VISÃO PREV
	3.688.175
	14.131
	19.064
	4.202

	18
	FUNDAÇÃO ATLÂNTICO
	3.552.687
	12.914
	36.288
	7.397

	19
	ELETROCEEE
	3.426.740
	6.475
	14.566
	7.112

	20
	IBM
	3.239.619
	11.659
	14.864
	1.159

	21
	ECONOMUS
	3.129.473
	13.692
	18.978
	4.697

	22
	CX EMPR. USIMINAS
	3.083.619
	14.458
	35.337
	10.411

	23
	FACHESF
	3.011.895
	5.703
	33.475
	7.428

	24
	CBS
	2.617.224
	11.464
	37.768
	19.883

	25
	FUNBEP
	2.565.412
	2.153
	9.083
	5.058

	26
	FUNDAÇÃO REFER
	2.285.940
	5.609
	47.358
	39.685

	27
	ELETROS
	2.268.932
	2.459
	6.442
	1.703

	28
	FUNDAÇÃO BANRISUL
	2.266.660
	8.120
	21.565
	5.253

	29
	SERPROS
	2.208.811
	8.279
	20.517
	2.933

	30
	CERES
	2.206.672
	9.867
	34.272
	5.412

	31
	CAPEF
	1.977.500
	2.441
	9.420
	4.479

	32
	PSS
	1.826.332
	5.544
	16.967
	3.751

	33
	FUNDAÇÃO 14
	1.639.700
	4.451
	16.164
	1.484

	34
	CITIPREVI
	1.562.129
	12.449
	31.109
	602

	35
	CELOS
	1.550.207
	4.465
	10.600
	4.042

	36
	FIBRA
	1.528.499
	1.476
	3.935
	1.106

	37
	BB PREVIDÊNCIA
	1.513.235
	60.831
	33.455
	1.052

	38
	FUSESC
	1.508.927
	3.777
	12.655
	4.882

	39
	ATTILIO FONTANA
	1.473.052
	15.059
	39.558
	4.356

	40
	ACOS
	1.465.029
	6.303
	11.032
	1.360

	41
	GEAP
	1.456.147
	70.626
	171.129
	0

	42
	UNILEVERPREV
	1.421.270
	12.963
	16.456
	994

	43
	MULTIPREV
	1.419.310
	24.628
	63.254
	589

	44
	FUNDAÇÃO ITAUSA
	1.417.303
	9.247
	14.152
	822

	45
	ELOS
	1.398.929
	1.393
	5.937
	2.593

	46
	VOLKSWAGEN
	1.302.694
	26.903
	46.005
	1.763

	47
	FUNDAÇÃO BRTPREV
	1.281.819
	1.476
	6.313
	4.348

	48
	FEMCO
	1.258.463
	6.001
	26.240
	9.221

	49
	PREVIMINAS
	1.249.628
	23.963
	42.630
	3.948

	50
	BRASLIGHT
	1.237.933
	3.825
	10.083
	6.345

	51
	INFRAPREV
	1.234.975
	9.831
	12.784
	2.530

	52
	FUNSSEST
	1.224.514
	4.588
	12.177
	1.564

	53
	SABESPREV
	1.220.582
	17.000
	41.905
	4.400

	54
	BANDEPREV
	1.202.008
	377
	3.034
	1.746

	55
	INSTITUTO AMBEV
	1.173.096
	4.030
	7.543
	1.572

	56
	PRECE
	1.171.456
	5.510
	16.376
	6.984

	57
	PREVIRB
	1.143.102
	551
	2.006
	1.439

	58
	PREVINORTE
	1.106.913
	4.741
	7.613
	1.126

	59
	HOLANDAPREVI
	1.077.734
	35.473
	53.059
	247

	60
	FAELBA
	1.046.249
	2.906
	11.553
	1.423

	61
	AERUS
	958.093
	8.368
	14.361
	1.314

	62
	PREBEG
	923.204
	607
	2.407
	1.411

	63
	FUNEPP
	917.858
	12.267
	38.040
	1.410

	64
	IHPREV
	852.329
	19.838
	26.689
	1.157

	65
	JOHNSON & JOHNSON
	848.039
	5.471
	7.933
	534

	66
	METRUS
	840.275
	8.011
	17.999
	1.948

	67
	REGIUS
	839.354
	2.110
	3.233
	793

	68
	NÚCLEOS
	774.483
	2.623
	5.968
	958

	69
	SANPREV
	774.401
	6.437
	8.839
	378

	70
	FEMB
	760.616
	3.206
	5.398
	554

	71
	BANESES
	759.283
	2.052
	8.750
	1.872

	72
	FASC
	755.154
	8.039
	11.331
	573

	73
	PREVDOW
	743.024
	2.531
	4.883
	294

	74
	PRHOSPER
	730.203
	3.989
	6.472
	1.685

	75
	FUNDAÇÃO PROMON
	726.710
	1.243
	3.218
	572

	76
	PREVI-SIEMENS
	720.664
	12.094
	18.685
	468

	77
	UBB PREV
	711.515
	10.360
	15.824
	395

	78
	FIPECQ
	702.148
	3.295
	9.258
	366

	79
	SÃO RAFAEL
	695.027
	4.344
	5.755
	477

	80
	MULTIPLA
	682.066
	9.628
	9.598
	388

	81
	BRASILETROS
	676.587
	1.413
	5.439
	2.909

	82
	FORD
	642.145
	11.362
	16.006
	1.147

	83
	BASES
	631.991
	1.051
	3.240
	1.381

	84
	ECOS
	627.411
	201
	896
	786

	85
	PREVIBAYER
	619.804
	1.506
	3.707
	1.197

	86
	PREVI-ERICSSON
	616.067
	2.044
	3.056
	411

	87
	REDEPREV
	609.365
	5.843
	14.690
	1.587

	88
	MULTIPENSIONS
	603.238
	28.592
	39.047
	506

	89
	SÃO BERNARDO
	600.983
	9.336
	18.703
	1.483

	90
	FASASS
	599.840
	208
	1.234
	815

	91
	FACEB
	595.860
	1.005
	2.946
	1.001

	92
	FUSAN
	593.613
	6.100
	12.834
	2.188

	93
	FAELCE
	570.803
	1.311
	4.703
	2.263

	94
	DESBAN
	560.126
	501
	1.720
	393

	95
	ACEPREV
	544.459
	3.346
	11.933
	645

	96
	ODEPREV
	537.895
	7.051
	9.686
	68

	97
	ARUS
	536.584
	4.257
	8.024
	562

	98
	PREVUNIAD
	528.719
	5.363
	11.617
	558

	99
	PREVI NOVARTIS
	511.828
	2.625
	6.175
	399

	100
	SARAH PREVIDÊNCIA
	502.488
	4.605
	9.979
	50



Fonte: Revista Fundos de Pensão
Acordo entre União e Varig deve beneficiar fundo de pensão

O governo federal vai pagar parte dos prejuízos sofridos pelo Aerus, fundo de pensão da antiga Varig, resolvendo uma pendência que afeta milhares de participantes dos planos de previdência complementar da companhia, liquidados em 2006. O pagamento faz parte de um acordo mais amplo que envolve um acerto de contas entre a União e a antiga empresa. O valor total a ser pago ainda não está definido, mas fonte do governo disse ao Estado que cerca de R$ 50 milhões deverão ser liberados de imediato, informa O Estado de S. Paulo.

A Varig tenta há anos receber do governo quase R$ 3 bilhões, que a companhia alega ter direito por conta do congelamento de tarifas determinado pelo governo entre 1985 e 1992. A União, por outro lado, afirma que a companhia deve mais de R$ 4 bilhões em tributos não recolhidos, o que tem gerado o impasse. As dificuldades financeiras vividas pela empresa antes de sua venda e posterior entrada em processo de recuperação judicial acabaram afetando o repasse de recursos para o Aerus. 

Além dos questionamentos feitos pela Varig em relação aos prejuízos causados pelo congelamento de tarifas, a União também enfrenta, desde 2003, outra ação apresentada pelo próprio fundo de pensão, que questiona o não recebimento de parte dos recursos que seriam utilizados para compor seu caixa.

Quando o Instituto Aerus de Seguridade Social foi constituído, no início da década de 1980, foram estabelecidas três fontes de receita, segundo Aubiérgio Barros de Souza Filho, interventor da entidade. Além do dinheiro colocado pela patrocinadora e pelos participantes, o Aerus contaria com uma parcela de 3% da comercialização de passagens de vôos domésticos no País. O repasse desses recursos cessaria em 30 anos. 

Na época do governo Collor, em 1991, com menos de 10 anos de contribuição, por um ato unilateral, sem nenhuma base técnica, essa terceira fonte deixou de ser repassada.
Governo pode adiar leilão da folha do INSS

Depois de três anos de disputas entre bancos privados e governo, o leilão da folha de pagamento das aposentadorias do INSS (Instituto Nacional do Seguro Social) - previsto para 5 de agosto, às 9h30 - corre o risco de "micar" ou de ser suspenso, segundo apurou a Folha de S. Paulo.

As incertezas em torno da participação dos bancos privados são grandes. As instituições resistem a pagar ao INSS. E os bancos oficiais avisaram o governo que o momento da economia não é favorável para o pregão.

A ameaça de boicote dos bancos privados e a dificuldade dos bancos oficiais são os principais motivos para um eventual adiamento. Na Fazenda também havia a avaliação de que o total arrecadado seria baixo. Oficialmente, o Ministério da Previdência informou que "até o momento" estava mantido o previsto no edital. 
Fonte: Dr. Previdência
Campanha sobre direitos da população

O Ministério da Previdência Social iniciou no fim de semana passado a campanha publicitária mais abrangente de sua história com o objetivo de esclarecer a população sobre o processo de melhoria do atendimento. O carro-chefe da campanha é o reconhecimento automático de direitos, que permite a aprovação do benefício, inclusive aposentadoria da área urbana, em até 30 minutos. Os cidadãos e cidadãs serão informados sobre como se beneficiar dessa mudança com maior rapidez.
 

Segundo informações do MPS, a campanha "Previdência Social: um novo tempo para o Brasil e para você" começou no sábado (1º), com abrangência nacional. Mas a Previdência adotou a estratégia de investir também na mídia regional e nos jornais populares. As peças publicitárias serão divulgadas em todos os meios de comunicação: tevê, rádio, internet, jornal impresso, revista, mobiliário urbano e peças gráficas.
 

As agências da Previdência em todo o País serão ambientadas com o tema da campanha. E os servidores do MPS, do INSS e da Dataprev também foram incluídos na campanha, por meio de peças específicas que valorizam e estimulam as ações de cada um no processo de melhoria do atendimento.
 

De acordo com o MPS, as agências do INSS disponibilizarão folhetos que aprofundam explicações sobre direitos e deveres dos cidadãos. Por ser uma campanha de utilidade pública, em todas as peças são informados os canais de acesso à Previdência - Central 135 e internet -, que oferece serviços gratuitos e sem necessidade de intermediários.
 

Segundo o coordenador-geral de Comunicação Social do MPS, Franzé Ribeiro, "a Previdência vive um processo muito intenso de mudanças - o que exige investimento na comunicação com a sociedade, envolvendo o uso de meios, ferramentas e estratégias diferenciadas para informar a todos os públicos".
 

Desde janeiro, a Previdência Social vem inovando na concessão de benefícios e no lançamento de novos serviços. Com a entrada em vigor da Lei Complementar 128/08, o INSS foi autorizado a utilizar o Cadastro Nacional de Informações Social (CNIS) para fins de comprovação de contribuições e vínculos empregatícios. Ao chegar à Agência da Previdência Social, o trabalhador confere seu extrato previdenciário e, se estiver tudo certo, o benefício é aprovado em até 30 minutos.
 

Entre os serviços lançados este ano estão o Extrato de Contribuições Previdenciárias, agora disponível também na internet e nos terminais de auto-atendimento do Banco do Brasil (para correntistas), e a Carta-Aviso de Requerimento de Aposentadoria. 
Os segurados que completam os requisitos legais para aposentadoria por idade passaram a receber um comunicado do INSS. Também está em andamento o Plano de Expansão da Rede de Atendimento do INSS que prevê a construção de 720 novas agências em todas as regiões do país.

Fonte: Funcef
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